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DESPACH O  N ° 452 /2020 -  N P JU D /A D V O SF  
Processo SIGAD n“ 00200.009788/2020-13
TC  n" 016.82712020-1

Cuida-se de Aviso n° 1190 GP/TCU, de 8 de setembro de 2020, 

remetido pelo Presidente da Corte de Contas à Presidência desta Casa, no qual 

encaminha-sc cópia do Acórdão 2282/2020-TCU-Plenário e Relatório de 

Proposta de Deliberação para conhecimento do presidente da Comissão.

Os referidos autos versam sobre o acompanhamento do auxílio 

emergencial e de outras medidas relacionadas à assistência social, com o objetivo de 

contribuir para as respostas do Poder Público à crise ocasionada pela COVID-19.

Por meio do Acórdão n° 2282/2020 — TCU -  Plenário, foi relatado o 

terceiro l^platórin de Acompanhamento do auxílio emergencial, e dentre diversos 

apontamentos, exsurge aqueles que interessam diretamente a esta Casa Legislativa, 

veja-se:

(...)

9.1. informar á Com issão Mista Especial do Congresso  
N acional de Acom panham ento das Medidas relacionadas 
ao Coronavirus, ao Centro de Coordenação de Operações 
do Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 
Impactos da Covid-19 (CCOP) da Casa Civil da Presidência 
da República e ao Gabinete Integrado de 
Acompanhamento á Epidemia do Coronavirus-19 
(GIACCOVTD-19) da Procuradoria-Geral da República que:

9.1.1. até o mês de julho, foram pagos R$ 167,61 bilhões do 
auxQio emergencial aprovado pelo art. 2° da Lei 13.982/2020, 
o que eqüivale a 66% dos créditos extraordinários abertos 
para pagamento do benefício, pagas a 66,9 milhões de pessoas, 
que compõem 55,8 milhões de famílias;

9.1.2. no mês de junho, foram pagos R$ 44,7 bilhões do 
auxílio emergencial, para 63,9 milhões beneficiários, sendo 10,5 
milhões de mães chefes de família;
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9.1.3. constatou-se a ausência de avaliação integrada dos impactos 
sociais e econômicos do auxílio emergencial e foram propostas 
recomendações ao Governo Federal para a elaboração de 
estudos integrados com cenários que abrangem evidências 
sanitárias, econômicas e sociais, incluindo esses dados no 
relatório bimestral dc que trata o § 3° do art. 2° Decreto 
Legislativo 6/2020;

9.L4. o auxílio emergencial direcionou mais de 50% dos 
recursos aos domicílios enquadrados entre os 30%> mais 
pobres, o que representa uma focalização inferior apenas do 
Programa Bolsa Família, que alcança 71,4%>, também 
levando em conta os 30%> das famílias com renda per capita 
mais baixa;

9.L5. verificou-se que 29% > dos recursos do auxílio
foram alocados para 50%> dos domicílios com maior
renda per capita, superior a R$ 665,11, sendo que, dos 29,36 
milhões dc domicílios que receberam o auxílio emergencial cm
junho, 1,8%> (515 mil) tem renda per capita acima de R |
2.346,95; 6% > (1,76 milhão) têm renda per capita acima de
1.498,78, e 12,2%> (3,58 milhões) tem renda per capita acima 
de R$ 1.056,19, o que pode indicar as limitações de focalização 
do público-alvo do programa;

9.1.6. quanto aos impactos fiscais, além da despesa primária, 
constatou-se nos créditos extraordinários abertos que R$ 130 
bilhões utilizaram como fonte de recursos a emissão de 
títulos públicos, afetando de forma direta o endividamento, com 
estimativa dc custo adicional implícito de R$ 6,5 biUiões por 
ano;

9.1.7. constatou-se que requerentes sem direito ao auxílio 
emergencial foram contemplados e foram propostas 
determinação para que o Ministério da Cidadania realize 
verificações periódicas de elegibilidade do auxílio emergencial e 
recomendações para que o Ministério da Cidadania responda 
aos riscos de pagamentos indevidos decorrentes de falhas na 
identificação da composição familiar nos domicílios, 
combinando cmzamentos de dados e a estrutura do Sistema 
Único de 7\ssistência Social;

9.1.8. estimou-se a quantidade máxima dc beneficiários 
elegíveis ao auxílio emergencial em 60,5 milhões de pessoas 
que, confrontado com os cadastros elegíveis processados de
66,9 milhões de beneficiários, pode representar pagamentos 
indevidos a 6,4 milhões de pessoas, cerca de 9,6% do 
público-alvo, representando recursos da ordem de R$ 23,7 
bilhões;
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comprovação do funcionamento dos equipamentos 
assistenciais, sendo proposta recomendação para o 
aprimoramento do processo de prestação de contas pelo uso 
desses recursos.

(...)

Nos demais itens, o acórdão em cjuestão aponta ainda para a 

necessidade de o Ministério da Cidadania realizar verificação mensal de elegibilidade 

dos beneficiários do auxílio emergencial, bem como cjue a Casa Civü da Presidência 

da República requisite a elaboração de avaliação mtegrada de risco sanitário, 

econômico e social para fundamentar a demanda por proteção social e a possível 

necessidade de prorrogação do auxílio emergencial.

Ao final, dentre diversas aspectos levantados, rccomcndou-se ao 

Ministério da Economia a inclusão no relatório de cjue trata o § 3“ do art. 2" do 

Decreto Legislativo 6/2020 do impacto sobre os juros que mcidirão sobre o 

aumento do endividamento público.

Ante o exposto, conforme determinado pela Corte de Conta, 

encaminhem-se os autos à Comissão Mista Especial do Congresso Nacional de 

Acompanhamento das Medidas relacionadas ao Coronavírus para ciência e 

providências que se fizerem necessárias.

Brasília, 22 de setembro de 2020.

(assinado digiíalmente)
EDVALDO F E R N A N D E S DA  SILVA'

Coordenador do Núcleo de Processos Judiciais 
Advocacia do Senado Federal

Elaborado com a colaboração da servidora Rajaela Fernandes inscrita sob a O A B /D F  n“ 53.111 .
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9.1.9. estimou-se que a quantidade de mães chefes de família 
identificadas para receber cotas duplas do auxílio supera as 
estimativas conservadoras desse público-alvo em mais de 6 
milhões de beneficiárias, o que pode resultar em pagamentos 
indevidos de cotas adicionais que somam R$ 18,4 bilhões para 
as cinco parcelas;

9.1.10. estimou-se que 8,5 milhões de domicílios com renda 
per capita acima de meio salário mínimo receberam o auxílio 
cmergencial;

9.1.11. estimou-se que, pelo menos, 4,8 milhões de 
pessoas receberam o auxílio emergencial descumprindo a 
regra de dois membros por família;

9.1.12. até o mês de junho, 1,31 milhão de benefícios foram 
cancelados por estarem em desacordo com as regras de 
elegibilidade, representando cerca de 2% do total de elegíveis 
e indicando pagamentos indevidos de RS 1,46 bilhão;

9.1.13. 111.426 pessoas devolveram de forma 
voluntária o auxílio emergencial
indevid;imente recebido, totalizando o valor recolhido de R$
104,2 milhões;

9.1.14. constatou-se que há cidadãos que satisfazem os
requisitos legais e não conseguiram ter acesso ao auxílio 
emergencial e que há sobrecarga na Defensoria Pública 
da União no processamento de ações extrajudiciais contra
indeferimentos, sendo proposta recomendação ao Ministério 
da Cidadania para que passe a utilizar a Rede SUAS (Sistema 
Único de Assistência Social) para a recepção de ações
extrajudiciais visando á revisão do indeferimento dos 
requerimentos de auxílio emergencial, de modo análogo ao 
que vem sendo executado pela Defensoria Pública da União 
por meio do acordo de cooperação técnica firmado;

9.1.15. estimou-se que 3,3 milhões de pessoas do Cadastro 
Único fora do Bolsa Família tenham os requisitos de 
elegibilidade e não estejam entre os beneficiários;

9.1.16. até junho, ocorreram 1.549.308 contestações contra
indeferimentos diretamente na plataforma digital da Caixa 
Rconômica Federal, sendo que foram abertos 20 mil 
processos de assistência jurídica e 750 ações extrajudiciais na 
Defensoria Pública da União e foram autuadas 2.203 ações 
judiciais contra indeferimentos; e

9.1.17. constatou-se que há transferências de recursos 
extraordinários para a estruturação da Rede SUAS sem
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Processo n  00200.009788/2020-15 (volume i)

Assunto: encam inh a , para CONHECIMENTO, CÓPIA DO ACORDAO N» 2282/2020, PROLATADO PELO 

PLENÁRIO DO TCU, NA SESSÃO DE 2 6 /8 /2 0 2 0 , AO APRECIAR OS AUTOS DO TC -016.8 2 7 /2 0 2 0 -1 , DA 

RELATORIA DO MINISTRO BRUNO DANTAS, QUE TRATAM DE ACOMPANHAMENTO" DO AUXÍLIO EMERGENCIAL E DE 

OUTRAS MEDIDAS RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA SOCIAL, COMO OBDETIVO DE CONTRIBUIR PARA AS 

RESPOSTAS DO PODER PÚBLICO À CRISE OCASIONADA PEU COVID-19

Interessado: tr ib u n a l  de contas da u n iã o  - tcu

Referência: 00100.083273/2020

Data da autuaçao: 15/09/2020

Nível de acesso: o sten sivo
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ENC: Aviso n° 1190 GP/TCU, de 08/9/202... - Jacqueline de Souza Alves da Silva

ENC: Aviso n° 1190 GP/TCU, de 08/9/2020 Presidência do TCU

Presidência

ter 15/09/2020 16:01 

ParaJacqueline de Souza Alves da Silva <JACQUES@senado.leg.br>;

0) 2 anexos

2 - ACÓRDÃO N° 2282-2020 -  TCU -  Plenário.pdf; 1 - Aviso n° 1190 - GP-TCU - Presidência do TCU.pdf;

 Mensagem original------

De: Cláudio Nogueira Aucelio Imailto:AUCELIO@tcu.aov.br! Em nome de ASPAR 
Enviada em: terça-feira, 15 de setembro de 2020 15:56 

Para: Presidência <presidente@senado.leg.br>
Assunto: Aviso n° 1190 GP/TCU, de 08/9/2020 Presidência do TCU

Prezado(a) Senhor(a)

Segue anexo o Aviso n“ 1190 GP/TCU, de 08/9/2020 que encaminha cópia do Acórdão 2282/2020- TCU -  Plenário e Relatório 
de Proposta de Deliberação para conhecimento do presidente da Comissão.

Solicitamos que este e-mail seja respondido para a confirmação do recebimento dos referidos documentos, com a 
identificação do respondente.

Dada a necessidade de distanciamento físico durante o combate à pandemia Covid-19, tanto a confirmação de lecebimento 

quanto eventuais correspondências dessa Comissão para o Tribunal de Contas da União devem ser direcionadas paia o e- 
mail aspar@tcu.aov.br<mailto:aspar(5)tcu.aovbr>. com cópia para aucelio@tcu.gov.br e 

geovani.oliveira@tcu.gov.br<mailto:geovani.oliveira@tcu.gov.br> .

Atenciosamente,

Cláudio Nogueira Aucélio 
Assessoria Parlamentar 
Tribunal de Contas da união 
(61) 3527-7440 /  99988-1137
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Aviso n° 1190-GP/TCU

Brasília, 8 de setembro de 2020.

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do 

Acórdão n° 2282/2020, prolatado pelo Plenário deste Tribunal, na sessão de 26/8/2020, ao 

apreciar os autos do TC-016.827/2020-I, da relatoria do Ministro Bruno Dantas, que tratam de 

Acompanhamento “do auxilio emergencial e de outras medidas relacionadas à assistência 

social, com o objetivo de contribuir para as respostas do Poder Público à crise ocasionada 

peki covid-19".

Por oportuno, informo que o Relatório e o Voto que fundamentam a 

mencionada decisão podem ser acessados pelo endereço eletrônico wvAv.tcu.gov.br/acordaos.

Atenciosamente,

(Assinado eletronicamente)

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Presidente

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 
B rasilia- DF
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T C U  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 016.827/2020-1

ACÓRDÃO N° -  TCU -  Plenário

1. Processo n° TC 016.827/2020-1.
2. Grupo 1 -  Classe de Assunto: V -  Relatório de Acompanhamento.
3. Interessados/Responsáveis: não há.
4. Órgão: Ministério da Cidadania.
5. Relator: Ministro Bruno Dantas.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Gestão Tributária, da Previdência e Assistência 
Social (SecexPrevidência).
8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatado e discutido este terceiro relatório de acompanhamento do auxílio 

emergencial e de outras medidas relacionadas á assistência social, com o objetivo de contribuir para as 
respostas do Poder Público à crise ocasionada pela covid-19;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. informar á Comissão Mista Especial do Congresso Nacional de Acompanhamento das 
Medidas relacionadas ao Coronavírus, ao Centro de Coordenação de Operações do Comitê de Crise 
para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da Covid-19 (CCOP) da Casa Civil da Presidência da 
República e ao Gabinete Integrado de Acompanhamento á Epidemia do Coronavírus-19 
(GIACCOVID-19) da Procuradoria-Geral da República que:

9.1.1. até o mês de julho, foram pagos R$ 167,61 bilhões do auxílio emergencial aprovado 
pelo art. 2° da Lei 13.982/2020, o que eqüivale a 66% dos créditos extraordinários abertos para 
pagamento do beneficio, pagas a 66,9 milhões de pessoas, que compõem 55,8 milhões de famílias;

9.1.2. no mês de junho, foram pagos R$ 44,7 bilhões do auxílio emergencial, para 63,9 
milhões beneficiários, sendo 10,5 milhões de mães chefes de família;

9 .1.3. constatou-se a ausência de avaliação integrada dos impactos sociais e econômicos do 
auxílio emergencial e foram propostas recomendações ao Governo Federal para a elaboração de 
estudos integrados com cenários que abrangem evidências sanitárias, econômicas e sociais, incluindo 
esses dados no relatório bimestral de que trata o § 3° do art. 2° Decreto Legislativo 6/2020,

9.1.4. o auxilio emergencial direcionou mais de 50% dos recursos aos domicílios 
enquadrados entre os 30% mais pobres, o que representa uma focalização inferior apenas á do 
Programa Bolsa Família, que alcança 71,4%, também levando em conta os 30% das famílias com 
renda per capita mais baixa;

9.1.5. verificou-se que 29% dos recursos do auxílio foram alocados para 50% dos 
domicílios com maior renda per capita, superior a R$ 665,11, sendo que, dos 29,36 milhões de 
domicílios que receberam o auxílio emergencial em junho, 1,8% (515 mil) tem renda per capita acima 
de R$ 2.346,95; 6% (1,76 milhão) têm renda per capita acima de 1.498,78, e 12,2% (3,58 milhões) tem 
renda per capita acima de R$ 1.056,19, o que pode indicar as limitações de focalização do público-alvo 
do programa;

9.1.6. quanto aos impactos fiscais, além da despesa primária, constatou-se nos créditos 
extraordinários abertos que RS 130 bilhões utilizaram como fonte de recursos a emissão de títulos 
públicos, afetando de fonna direta o endividamento, com estimativa de custo adicional implícito de RS 
6,5 bilhões por ano;

9.1.7. constatou-se que requerentes sem direito ao auxílio emergencial foram contemplados 
e toram propostas determinação para que o Ministério da Cidadania realize verificações periódicas de 
elegibilidade do auxílio emergencial e recomendações para que o Ministério da Cidadania responda

I

Para verificar as assinaturas, acesse www.lcu.gov.br/autenticldade, informando o código 65533773.
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aos riscos de pagamentos indevidos decorrentes de falhas na identificação da composição familiar nos 
domicílios, combinando cruzamentos de dados e a estrutura do Sistema Único de Assistência Social;

9.1.8. estimou-se a quantidade máxima de beneficiários elegíveis ao auxilio emergencial 
em 60,5 milhões de pessoas que, confrontado com os cadastros elegiveis processados de 66,9 milhões 
de beneficiários, pode representar pagamentos indevidos a 6,4 milhões de pessoas, cerca de 9,6% do 
público-alvo, representando recursos da ordem de R$ 23,7 bilhões;

9.1.9. estimou-se que a quantidade de mães chefes de família identificadas para receber 
cotas duplas do auxílio supera as estimativas conservadoras desse público-alvo em mais de 6 milhões 
de beneficiárias, o que pode resultar em pagamentos indevidos de cotas adicionais que somam R$ 18,4 
bilhões para as cinco parcelas;

9.1.10. estimou-se que 8,5 milhões de domicílios com renda per capita acima de meio 
salário mínimo receberam o auxílio emergencial;

9.1.11 estimou-se que, pelo menos, 4,8 milhões de pessoas receberam o auxílio 
emergencial descumprindo a regra de dois membros por família;

9.1.12. até o mês de junho, 1,31 milhão de benefícios foram cancelados por estarem em 
desacordo com as regras de elegibilidade, representando cerca de 2% do total de elegíveis e indicando 
pagamentos indevidos de R$ 1,46 bilhão;

9.1.13. 111.426 pessoas devolveram de fonna voluntária o auxílio emergencial 
indevidamente recebido, totalizando o valor recolhido de R$ 104,2 milhões;

9.1.14. constatou-se que há cidadãos que satisfazem os requisitos legais e não conseguiram 
ter acesso ao auxílio emergencial e que há sobrecarga na Defensoria Pública da União no 
processamento de ações extrajudiciais contra indeferimentos, sendo proposta recomendação ao 
Ministério da Cidadania para que passe a utilizar a Rede SUAS (Sistema Único de Assistência Social) 
para a recepção de ações extrajudiciais visando à revisão do indeferimento dos requerimentos de 
auxílio emergencial, de modo análogo ao que vem sendo executado pela Defensoria Pública da União 
por meio do acordo de cooperação técnica firmado;

9.1.15. estimou-se que 3,3 milhões de pessoas do Cadastro Único fora do Bolsa Família 
tenham os requisitos de elegibilidade e não estejam entre os beneficiários;

9.1.16 até junho, ocorreram 1.549.308 contestações contra indeferimentos diretamente na 
plataforma digital da Caixa Econômica Federal, sendo que foram abertos 20 mil processos de 
assistência juridica e 750 ações extrajudiciais na Defensoria Pública da União e foram autuadas 2.203 
ações judiciais contra indeferimentos; e

9.1.17. constatou-se que há transferências de recursos extraordinários para a estruturação 
da Rede SUAS sem comprovação do funcionamento dos equipamentos assistenciais, sendo proposta 
recomendação para o aprimoramento do processo de prestação de contas pelo uso desses recursos;

9.2. determinar ao Ministério da Cidadania, com fundamento no art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, que, a partir da data da publicação desta deliberação, realize verificação 
mensal de elegibilidade dos beneficiários do auxílio emergencial, cessando os pagamentos quando 
detectado descumprimento dos requisitos legais previstos, no mínimo, nos incisos II e III do art. 2° da 
Lei 13.982/2020, em consonância ao disposto no art. 50, inciso II, da Lei Complementar 101/2000, dos 
arts. 62 e 63 da Lei 4.320/1964 e dos arts. 37 e 203 da Constituição Federal,

9.3. recomendar á Casa Civil da Presidência da República, ao Ministério da Cidadania, ao 
Ministério da Economia e ao Ministério da Saúde, com fundamento no art. 250, inciso 111, do 
Regimento Interno do TCU, que elaborem e divulguem avaliação integrada de risco sanitário, 
econômico e social para fundamentar a demanda por proteção social e a possível necessidade de 
prorrogação do auxílio emergencial;

9.4. recomendar ao Ministério da Economia, com fundamento no art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, que elabore e inclua no relatório de que trata o § 3° do art. 2° do 
Decreto Legislativo 6/2020;

2
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9.4.1. estimativas do impacto sobre os juros que incidirão sobre o aumento do 
endividamento público, decorrente do total das despesas extraordinárias com medidas de resposta à 
crise causada pela covid-19; e

9.4.2. estimativas da demanda por proteção social e de público-alvo que necessita de ações 
de transferência de renda e do impacto do seu atendimento nos gastos do governo, em âmbito nacional 
e, se possível, regional, considerando cenários diferenciados de perda de renda decorrente da pandemia 
da covid-19 e possíveis valores das prestações mensais;

9.5. recomendar ao Ministério da Cidadania, com fundamento no art. 250, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU, que:

9.5.1, aprimore os mecanismos de controle para a correta identificação da composição 
familiar dos domicílios, por meio da integração de procedimentos automatizados, remotos e visitas in 
loco das equipes técnicas dos Centro de Referências de Assistência Social (Cras), nas situações que 
assim o exigirem,

9.5.2, passe a utilizar a Rede SUAS para a recepção de contestações visando à revisão do 
indeferimento dos requerimentos de Auxílio Emergencial; e

9.5.3, ao defmir o Demonstrativo de Execução Físico-Financeira (DEFF) a ser utilizado 
para a prestação de contas da utilização dos recursos de que tratam as Portarias 369/2020 e 378/2020, 
do Ministério da Cidadania, inclua questões específicas relacionadas ás ações socioassistenciais e à 
estruturação da Rede SUAS capazes de atestar a boa e regular aplicação dos recursos federais nas 
ações mais relevantes, a exemplo de itens que demonstrem as aquisições de equipamentos de proteção 
individual (EPI) e de alimentos, bem como de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da 
pandemia, como listado no art. 2° da Portaria 369/2020 do Ministério da Cidadania;

9.6. encaminhar cópia desta deliberação, além dos órgãos acima, ao Senado Federal, à 
Câmara dos Deputados; à Empresa Brasileira de Tecnologia e Informações da Previdência Social, à 
Caixa Econômica Federal e ao Subprocurador do Ministério Público de Contas do TCU, Lucas Rocha 
Furtado; e

9.7. restituir os autos à SecexPrevidência para continuidade deste acompanhamento,

10, Ata n° 32/2020 -  Plenário,
11, Data da Sessão; 26/8/2020 -  Telepresencial.
12, Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2282-32/20-P,
13, Especificação do quórum:
13.1, Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymier, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes e Bruno Dantas (Relator),
13.2, Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti,
13.3, Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 
Oliveira,

(Assinado Elelroiiicamenle) (Assinado EIctronicainente)

JOSÉ MUCIO MONTEIRO BRUNO DANTAS
Presidente Relator

Fui presente:

(Assinado Ele(ronicamente)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral

Para verificar as assinaturas, acesse www,lcu,gov.br/autenlicidade, informando o código 65533773,
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DESPACH O  N  ’ 452 /2020 -  N PJU D /A D V O SF  
Processo SIGAD n" 00200.009788/2020-13
T C  n" 016.82712020-1

(-uida-sc de Aviso n" 1190 G P/TC U , de 8 de setembro dc 2()20, 

remetido pelo I’residente da Corte dc Contas à 1’residência desta Casa, no c|ual 

encaminha-se cópia do Acórdão 2282/2020-TCU-Plenário c Relatório de 

Proposta de Deliberação para conhecimento do presidente da Comissão.

Os referidos autos versam sobre o acompanhamento do auxílio 

emcrgcncial e dc outras medidas relacionadas à assistência social, com o objetivo de 

contribuir para as respostas do Poder Público à crise ocasionada pela C O \'lD - l9.

Por meio do Acórdão n" 2282/2020 — I CL’ -  Plenário, foi relatado o 

terceiro Relatório de Acompanhamento do auxílio emergencial, e dentre diversos 

apontamentos, exsui’ge aqueles que mteressain diretamente a esta Casa Legislativa, 

veja-se:

(...)

9.1. intbnnar ã C om issão Mista Especial do Congresso  
Nacional de Acom panham ento das M edidas relacionadas 
ao Coronavírus, ao Centro dc Coordenação de Operações 
do Comitê dc Crise para Supcnúsào e Monitoraincntíj dos 
Impactos da Co\'id-19 (CCOP) da Casa Ci\ il da Presidência 
da República e ao Gabinete Integrado de 
•XcoiTipanhamcnto á Kpidemia do Corona\'iais-19 
(GIACCC^MD-19) da Procuradoria-Gcral da República que:

9.1.1. até o mês dc julho, fonun pagos RS 167,61 bilhões do 
auxilio emergencial aprovado pelo art. 2° da Ixi 13.982/2021), 
o que eqüivale a 66"o dos créditos exti‘aordinários abert(js 
para pagamento do iícncfício, pagas a 66,9 milhões de pessoas, 
ciue c(.)mpõcm 55,8 milhõt'S de famílias;

9.1.2. no mês de junho, foram pagos RS 44,7 bilhões do 
auxílio emergencial, para 63,9 milhões beneficiários, send(j 1U,5 
milhões de mães chefes de funilia;

Praçn dos Trô.s Podoros -  Sonado Fedorul -  Bloco 02 -  Kd. Son«<lor Ronaldo C unha Lima -  1" andar -  Av. N2 -  
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9.1.3. c(jnstat()u-sc a ausência de avaliação integrada dos impactos 
sociais e econômicos do auxílio emergencial e foram propostas 
recomendações ao Governo l‘edei'il para a elaboração de 
estudos integrados com cenários que abrangem evidências 
sanitárias, econômicas e sociais, incluindo esses dados no 
relatório bimestnil de que trata o § 3° do art. 2° Decreto 
1-egisIativo 6/2n20;

9.1.4. o auxílio emergencial direcionou mais de 50” o dos 
recursos aos domicílios enquadr.idos entre os 30% > mais 
pobres, o que representa uma focaüzaçãíj inferior apenas do 
Programa Bolsa Família, que alcança 71,4" o>, também 
levando em conta os 30%> das famílias com renda per capita 
mais baixa;

9.1.5. verificou-se que 29“'o> dos recursos do auxílio
foram al(X'ados para 50'’'o> dos domicílios com maior
renda per capita, superior a RS 665,11, sendo que, dos 29,36 
milhões de domicílios que recebenun o auxflio emergencial em
junho, l,8 ‘’o> (515 mil) tem renda per capihi acima de R$
2.346,95; 6% > (1,76 milhão) têm renda per capita acima de
1.498,78, e 12,2*’o> (3,58 milhões) tem renda per capita acima 
de R$ 1.0.56,19, o que pode indicar as limitações de focvilização 
d(.) público-alvo do programa;

9.1.6. quanto aos impactos fiscais, além da despesa primária, 
constatou-se nos créditos extraordinários aberrtjs que R$ 130 
bilhões utilizaram comt) fonte de recursos a emissão de 
títulos públicos, afetando de forma direta o endi\'idamento, com 
estimativa de custo adicional itnplícito de R$ 6,5 bilhões por 
ano;

9.1.7. constatou-se que requerentes sem direito a<í auxílio 
emergencial foram contemplados e foram propostas 
determinação para que o Ministério da Cidadania realize 
\'erificações periódicas de elegibilidade do auxílio emergencial e 
recf)mendações para que o .Ministério da Cidadania responda 
aos riscos de pagamentos indevidos decorrentes de falhas na 
identificação da composição tluniliar i k j s  d(jmicílios, 
combinando cruzamentos de dados e a estruaira do Sistema 
Único de Assistência Social;

9.1.8. estimou-se a quantidade máxima de beneficiários 
elegíveis ao auxílio emergencial em 6U,5 milhões de pessoas 
que, confrontado com os cadastros elegíveis jirocessados de
66,9 milhões de lieneficiários, pode representar pagamentos 
inde\'idos a 6,4 inilhões de pessoas, cerca de 9,6% do 
público-alvo, representand(j recursos da ordem de R$ 23,7 
bilhões;
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9.1.9. cstiniou-se que a quantidade dc mães chefes de família 
idenrificadas para receter cotas duplas do auxílio supera as 
estimativas conser\'adoras desse público-alvo em itiais de 6 
milhões dc lx;neficiárias, o que pode resultar cm pagiimentos 
indevidos de cotas adicionais que somam R$ 18,4 bilhões para 
as cinco parcelas;

9.1.10. estimou-se que 8,5 milhões de domicílios com renda 
per capita acima de meio salário mínimo receberam o auxílio 
emergenciali

9.1.11. estimou-se que, pelo menos, 4,8 milhões de 
pessoas receberam o auxílio emergencial descumprindo a 
regi'a de dois membros por família;

9.1.12. até o mês de junho, 1,31 milhão de benefícios foram 
cancelados por estarem em desacordo coin as regras de 
elegibilidade, representiuido cerca de 2'!'o do total de elegíveis 
e indicando pagamentos indevidos de R$ 1,46 bilhão;

9.1.13. 111.426 pessoas devolveram de iVmna 
voluntária o auxílio emergencial
indevidmiiente recebido, totalizando o \-alor recolhido de R$
104,2 niilh(')es;

9.1.14. constatou-se que há cidadãos que satisfazem os 
requisitos legais e não conseguiram ter acesso ao auxílio 
emergencial e que há sobrecarga na Defensoria Pública 
da União no processamento de ações extrajudiciais contra 
indeferimentos, sendo proposta recomendação ao Ministério 
da Cidadania para que passe a utilizar a Rede SUAS (Sistema 
Unicf) de Assistência Social) para a recepção de ações 
extrajudicuiis \isíUido á revisão do indeferimento dos 
requerimentos de auxílio emergencial, dc modo aiiiílogo ao 
que vem sendo executado pela Defensoria Pública da União 
por meio do acordo de cooperaçãcj técnica finnackj;

9.1.15. estimou-se que 3,3 milhões de pessoas do Cadastro 
Único fora do Bolsa Família tenham os recjuisitos de 
elegibilidade e não estejam entre os beneUciários;

9.1.16. até junho, ocorreram 1.549.308 contestações contra 
indeferimentos diretamente na plataforma digital da Caixa 
líconômica Pederal, sendo que foram abertos 20 mil 
pnKessos de assistência jurídica e 750 ações extrajudici;iis na 
Defensoria Pública da União e foram autiiadas 2.203 ações 
jiidiciius contra indeferimentos; e

9.1.17. constatou-se que há transferências de recursos 
extraordinários para a estruturação da Rede SUAS sem
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conipnjvação cio úincionainciito dos ec]iiipaniciitos 
assisfenciais, sendo proposta recomendacilo para o 
aprimoramcnfo do proccssf) de prestação cie contas pelo iiso 
desses recursos.

(...)

Nos demais itens, o acc)rdão em cjuestão a^̂ xjnta ainda jiara a 

necessidade de o Ministéiio da Cidadatiia reali/.ar verificação mensal de elegibilidade 

dos beneficiários do auxílio emergencml, bem como cjue a (>asa (!!ivi] da Presidência 

da República rec|uisite a elaboração de avaliação integrada de risco sanitário, 

econc)mico e social para flindamentar a demanda por proteção social e a possível 

necessidade de prorrogação do auxílio emergencial.

-\o final, dentre diversas aspectos levantaclos, recomendou-se ao 

Ministério da Economia a inclusão no relatcmo de c|ue trata o § 3" do art. 2" do 

Decreto Legislativo 6/2020 do impactfj sobre os juros c|ue incidirão sobre o 

aumento do endividamento j^iiblico.

Ante o exposto, conforme determinado pela Corte de Conta, 

encaminhem-se os autos à Comissão Mista Especial do Congresso Nacional de 

Acompanhamento das Medidas relacionadas ao Coronavírus para ciência e 

providências cjue se fizerem necessárias.

Brasília, 22 de setembro do 2020.

(assinado digitalmente)
EDVALDO F E R N A N D E S DA  SILVA'

(loordcnador do Núcleo de Processos |udiciais 
Advocacia do Senado Federal

 ̂ I£ial)orado com a colaljonição cia sem dora Kajaela Fernandes inscrita sob a ( ')A B /D t‘ n” 53.111 .
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25/09/2020 ENC: Aviso n° 1273 GP/TCU, de 21/9/202... - Jacqueline de Souza Alves da Silva

ENC; Aviso n° 1273 GP/TCU, de 21/9/2020 Presidência do TCU

Presidência

sex 25 /09/2020 10:39 

ParaJacqueline de Souza Alves da Silva <JACQUES@senado.leg.br>;

0) 2 anexos

2 - ACÓRDÃO N° 2422-2020 -  TCU -  Plenáno.pdf; 1 - Aviso n° 1273 - GP-TCU - Presidência do TCU.pdf;

 Mensagem original.......
De: Cláudio Nogueira Aucelio lmailto:AUCELIO(a)tcu.aov.brl Em nome de ASPAR 

Enviada em; quinta-feira, 24 de setembro de 2020 15;42 
Paia; Piesidéncia <presidente@senado.leg.br>

Assunto; Aviso n° 1273 GP/TCU, de 21/9/2020 Presidência do TCU

Prezado(a) Senhor(a)

Segue anexo o Aviso n° 1273 -GP/TCU, de 21/9/2020 que encaminha cópia do Acórdão 2422- TCU -  Plenário e Relatório de 
Proposta de Deliberação para conhecimento do presidente da Comissão.

Solicitamos que este e-mail seja respondido para a confirmação do recebimento dos referidos documentos, com a 
identificação do respondente.

Dada a necessidade de distanciamento físico durante o combate à pandemia Covid-19, tanto a confirmação de recebimento 

quanto eventuais coi respondéncias dessa Comissão para o Tribunal de Contas da União devem ser direcionadas para o e- 
mail aspar(5)tcu.aov.br<mailto:aspar(n)tcu.gov.br>. com cópia para aucelio@tcu.gov.br e 
geovani.oliveira@tcu.gov.br<mailto;geovani.oliveira@tcu.gov.br> .

Atenciosamente,

Cláudio Nogueira Aucélio 
Assessoria Parlamentar 
Tribunal de Contas da união 
(61) 3527-7440/99988-1137
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Aviso n*’ 1273 - GP/TCU

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Seniior Presidente,

Encaminho a  Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do 

Acórdão 2422/2020 prolatado pelo Plenário do Tribunal de Contas da União na sessão 

telepresencial de 9/9/2020, ao apreciar nos autos do TC-016.827/2020-1, da relatoria do 

Ministro Bruno Dantas, os Embargos de Declaração opostos pelo Ministério da Cidadania ao 

Acórdão 2.282/2020-TCU-Plenário.

Esclareço que o mencionado processo trata de acompanhamento do auxílio 

emergencial e de outras medidas relacionadas à assistência social, com o objetivo de 

contribuir para as respostas do Poder Público à crise ocasionada pela covid-19.

Por oportuno, informo que o relatório e o voto que fiindamentam o Acórdão, 

ora encaminhado, estão disponíveis para consulta no endereço www teu gov.br/acordaos.

Atenciosamente,

{Assinado eletronicameute)

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Presidente

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 
Brasília -  DF

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. COOIGO DE VERIFICAÇÃO: 8E7DDSA300000000,
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T C U  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 016 827/2020-1

ACÓRDÃO N° 2422/2020 -  TCU -  Plenário

1. Processo n° TC 0 16.827/2020-1,
1.1. Apenso: 025.409/2020-4
2. Grupo I -  Classe de Assunto: 1 - Embargos de Declaração (Relatório de Acompanhamento).
3. Recorrente: Secretaria-Executiva do Ministério da Cidadania.
4. Órgão: Ministério da Cidadania.
5. Relator: Ministro Bruno Dantas.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Gestão Tributária, da Previdência e Assistência 
Social (SecexPrevi).
8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Ministério da 
Cidadania contra o item 9.2 do Acórdão 2.282/2020-TCU-Plenário, o qual julgou relatório de 
acompanhamento da implementação do auxílio emergencial criado pela Lei 13.952/2020 em resposta à 
crise ocasionada pela covid-19,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e acolher os 
embargos de declaração, conferindo-lhes, excepcionalmente, efeitos infringentes, para prorrogar o 
prazo para o cumprimento da determinação questionada, estabelecendo-se que as verificações mensais 
de que trata o subitem 9.2 do Acórdão 2.282/2020-TCU-Plenário devem ser realizadas a partir de 1° de 
outubro de 2020, sem prejuízo dos processamentos e pagamentos em andamento até a data da efetiva 
implementação desse novo procedimento; e

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante.

10. Ata n° 34/2020 -  Plenário.
11 Data da Sessão: 9/9/2020 -  Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2422-34/20-P.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André 
Luis de Carvalho e Weder de Oliveira.

(Assiiiado Elctroiiicamcnlc) (Assiiuido Elctronicanicntc)

JOSÉ MUCIO MONTEIRO BRUNO DANTAS
Presidente Relator

Fui presente:

(Assiiiado Elctronicaincntc)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral
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